
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.558.331 - PE (2015/0251206-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
RECORRIDO : H N P 
RECORRIDO : H H DE M 
RECORRIDO : H T DE O 
RECORRIDO : I M S 
RECORRIDO : H E DOS S 
RECORRIDO : H M DOS S 
RECORRIDO : I DA S R 
RECORRIDO : I C DA R 
RECORRIDO : I F DA S 
RECORRIDO : I V C 
ADVOGADO : CLETO ARLINDO DA COSTA ALBUQUERQUE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. PRECATÓRIO. JUROS MORATÓRIOS. TERMO 
FINAL. LIQUIDAÇÃO DO VALOR. DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento de que "não incidem juros 
de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no período transcorrido entre a 
elaboração da conta e o efetivo pagamento, se realizado no exercício 
subsequente" (AgRg nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, DJe de 2.9.2010).
3. Por outro lado, o STJ posiciona-se no sentido de que os juros de mora, nas 
hipóteses em que são opostos Embargos à Execução pela Fazenda Pública, 
devem ser calculados até o trânsito em julgado dos Embargos, quando se dá a 
definição do quantum debeatur. 
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 03 de novembro de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.558.331 - PE (2015/0251206-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
RECORRIDO : H N P 
RECORRIDO : H H DE M 
RECORRIDO : H T DE O 
RECORRIDO : I M S 
RECORRIDO : H E DOS S 
RECORRIDO : H M DOS S 
RECORRIDO : I DA S R 
RECORRIDO : I C DA R 
RECORRIDO : I F DA S 
RECORRIDO : I V C 
ADVOGADO : CLETO ARLINDO DA COSTA ALBUQUERQUE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO. JUROS 
MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO DOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO.

1. Agravo de Instrumento manejado em face de decisão que 
declarou que os juros de moratórios são devidos até o trânsito em julgado dos 
Embargos à Execução.

2. O termo final para a incidência de juros de mora na execução se 
dá com o trânsito em julgado da sentença dos embargos à execução, momento 
em que ficou definido o "quantum debeatur". Precedentes.

3. Decisão em plena consonância com a jurisprudência deste 
Tribunal e do eg. STJ. Agravo de Instrumento improvido.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 467 a 473, 543-A, 543-B, 543-C, 543-C, § 7º, I, 730, I e II, do CPC; 6º, § 

1º, da Lei 9.469/1997, e 394 do CC, sob o argumento de que não devem incidir juros 

moratórios no período compreendido entre a data da consolidação do débito (conta de 

liquidação) e a da expedição do precatório/RPV.  

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 
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Contrarrazões às fls. 89-92.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.558.331 - PE (2015/0251206-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.10.2015.  

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.        

Nesse aspecto, conforme disposto no decisum combatido, a Corte Especial do 

STJ pacificou a orientação de que "não incidem juros de mora nas execuções contra a 

Fazenda Pública, no período transcorrido entre a elaboração da conta e o efetivo pagamento, 

se realizado no exercício subsequente" (AgRg nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. 

Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 2.9.2010).

Por outro lado, este Tribunal Superior entende que "são devidos juros 

moratórios até a liquidação do valor executado, o que ocorre com a definição do valor devido, 

consubstanciado no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando estes não forem 

opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos" (REsp 1.259.028/PR, 

2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 25.8.2011).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO. JUROS 
MORATÓRIOS. TERMO FINAL. LIQUIDAÇÃO DO VALOR. DATA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO.

1. A Corte Especial do STJ pacificou-se no sentido de que "não 
incidem juros de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no período 
transcorrido entre a elaboração da conta e o efetivo pagamento, se realizado no 
exercício subsequente" (AgRg nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 2.9.2010).

2. Por outro lado, o STJ posiciona-se no sentido de que os juros de 
mora, nas hipóteses em que são opostos Embargos à Execução pela Fazenda 
Pública, devem ser calculados até o trânsito em julgado dos Embargos, quando se 
dá a definição do quantum debeatur. Precedentes do STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1412393/AL, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 7.3.2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. PRECATÓRIO. 
JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA NO PERÍODO ENTRE A 
ELABORAÇÃO DA CONTA E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. 
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APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA ATÉ A 
DEFINIÇÃO DO QUANTUM DEBEATUR. PRECEDENTES. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA 
LEI 11.960/2009). APLICABILIDADE, NA FORMA DELINEADA POR 
ESTA CORTE.

1. A orientação da Corte Especial/STJ pacificou-se no sentido de 
que "não incidem juros de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no 
período transcorrido entre a elaboração da conta e o efetivo pagamento, se 
realizado no exercício subsequente" (AgRg nos EREsp 1.141.530/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 2/9/2010).

2. Por outro lado, "são devidos juros moratórios até a liquidação do 
valor executado, o que ocorre com a definição do valor devido, consubstanciado 
no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando estes não forem 
opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos" (REsp 
1.259.028/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 25.8.2011).

3. (...)
4. Agravos regimentais não providos.
(AgRg no REsp 1388941/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10.2.2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Em sede de recurso submetido ao rito do art. 543-C do Código 
de Processo Civil, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que os juros moratórios não incidem no período entre a elaboração da conta de 
liquidação e a expedição da Requisição de Pequeno Valor. Precedentes.

2. "Somente são devidos juros moratórios até a liquidação do valor 
executado, o que se verifica com a definição do quantum debeatur, materializado 
no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando estes não forem 
opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos" (AgRg no 
REsp 1135461/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 26/06/2012, DJe 01/08/2012).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1162218/SC, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 28.10.2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA 
ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
PRECEDENTES. 

1. Incidem juros de mora até o trânsito em julgado dos embargos à 
execução, momento em que se dá a definição do quantum debeatur, não 
prosperando a alegação de que devem ser aplicados até a data da expedição do 
precatório ou RPV. Precedentes. 

2. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg no REsp 1.162.859/PR, SEXTA TURMA, Min. 
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MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 17.11.2011).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0251206-0 REsp 1.558.331 / PE

Números Origem:  00039358620094058300  00069419620144050000  200983000039357  39358620094058300  
69419620144050000

PAUTA: 03/11/2015 JULGADO: 03/11/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
RECORRIDO : H N P
RECORRIDO : H H DE M
RECORRIDO : H T DE O
RECORRIDO : I M S
RECORRIDO : H E DOS S
RECORRIDO : H M DOS S
RECORRIDO : I DA S R
RECORRIDO : I C DA R
RECORRIDO : I F DA S
RECORRIDO : I V C
ADVOGADO : CLETO ARLINDO DA COSTA ALBUQUERQUE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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